Forplad  Palmas – Relato da Reunião

25/03/2009 – 19h30min – Abertura Oficial

O evento foi aberto oficialmente com Mesa presidida pelo Magnífico Reitor da Universidade Federal de Tocantins (UFT), Professor Alan Barbiero. Compuseram a Mesa também a Secretária de Educação Superior (SESu) do MEC, Dra. Maria Paula Dallari Bucci, o Pró-Reitor de Administração da Universidade Federal de Goiás (UFG) e Coordenador Nacional do Forplad, Professor Orlando Afonso Valle do Amaral, a Pró-Reitora de Administração e Finanças da UFT, Professora Ana Lúcia de Medeiros, e o Pró-Reitor de Avaliação e Planejamento da UFT, Professor Rafael José de Oliveira.  

26/03/2009 – 8h48min – Informes do Forplad

Os trabalhos foram abertos pelo Professor Orlando Amaral, coordenador do Fórum, que fez os seguintes informes:

· alterações na programação do Encontro

· mudanças na Coordenação Nacional: terão que ser substituídos os pró-reitores Paulo Yamamoto (UFPR) e José Carlos Figurelli (FURG); na coordenação da Regional Nordeste, terá que ser substituído Edilberto Lopes (UFPI)

· atualização da lista de endereços do Forplad

· 153 participantes inscritos

· apresentação dos novos pró-reitores: Unifei, UFU, UFERSA, UFPR, FURG, UFPI,  UNIR, UFOP, UFT, UFABC

· participação na reunião do diretório da Andifes em BSB, no dia 10 de dezembro para discutir o Acórdão 2731 do TCU – principais impactos

· levantamento dos créditos não empenhados em 2008, devido aos problemas de final de ano – encomenda da Andifes – 319 milhões até agora, ainda faltam dados de algumas universidades (51 IFES responderam). A planilha será  utilizada pela Andifes na negociação com o MEC

· Andifes solicita a SESu o resultado do levantamento feito pela Adriana na SESu nas duas últimas semanas

· discussões recentes acerca do Acórdão e da autonomia, comissão de autonomia da Andifes, participação no grupo interministerial

· reuniões deste ano: São Carlos, 23 de junho, Niterói, em setembro; Santa Catarina, em novembro

Relatos das Coordenações Regionais

Regional Nordeste – Francisco UFRPE – reuniu-se em 20 de março em Recife.Assuntos discutidos:

· reabertura dos créditos não empenhados ano passado

· orçamento 2009 e seus cortes; projeção nacional em relação ao custeio no futuro, com implantação do Reuni e expansão fase 1

Regional Norte e Centro-Oeste – Silvana UFGD – reunião conjunta, ontem, em Palmas

· IFES das regiões estão discutindo a contratação temporária para TI e Engenharia, com fundamento na Lei 8745/93, com autorização do MPOG.

· Mudança no PCCTAE – incentivo para qualificação – graduação, pós-graduação; em algumas IFES os TAEs solicitaram cotas; pensar em algumas soluções que sejam coletivas

· SIMEC – dificuldades para preencher dos técnicos; módulo de obras, instabilidade no funcionamento; 

· Siconv – ninguém está operando no CO

· SCDP – muitas dificuldades para operar

· Sinapi – dificuldades nos orçamentos das obras

· dificuldades de adaptação das IFES em relação a legislações específicas: acessibilidade, questões ambientais – possibilidade de programas especiais para financiamento destas questões

As regionais Sul e Sudeste não se reuniram desde a última reunião do Forplad.

Comissão de Modelos – Vilson -9:28

· 03 de março em Brasília; reunião da Andifes para apresentação do modelo; semana que vem um documento para a próxima reunião da Andifes; pontos já definidos: Atualização dos itens da cesta básica. Alteração nas relações do peso da pesquisa (80-20). Matriz de assistência estudantil. Piso e teto na Matriz. Ajustes de curso novos com duração maior que a duração média do modelo.

Comissão de Administração – João Batista - 9:41

· levantamento em relação a planos de saúde

· adesão ao edital conjunto do MEC, nos itens que possam gerar escala: carros, equipamentos de informática; pneus

· discussão sobre aumento da terceirização

26/03/2009 – 9h49min – Programação e Execução Orçamentária e Financeira das IFES em 2009

Dr. Paulo Eduardo Nunes de Moura Rocha – Sub-Secretário de Orçamento e Planejamento (SPO) do MEC

Wagner Vilas-Boas de Souza – Coordenador Geral de Orçamento da SPO

Paulo: [sem slides]

Iniciou comentando ofato de estarmos começando um ano atípico e apresentou o Wagner, novo Coordenador Geral de Orçamento da SPO. Comentou também o término atípico de 2008 – problemas de execução no final do ano devido ao Acórdão. Determinação para que o MEC não repassasse recursos ao final do ano. Recomendação de não realizar repasses para as fundações e não realizar empenhos em nome da própria instituição. Alto volume de devolução de recursos no final do ano. Sobre a importância da presença do secretário executivo Paim na agenda.

10h15min-10h33min: Wagner

Os assuntos tratados na apresentação estão disponíveis no arquivo eletrônico de nome “FORPLAD_WagnerSPO.ppt”, anexo a este Relato.

Esclarecimentos sobre ofícios circulares:

08/2009 de 24/03/2009

09/2009 de 24/03/2009

10/2009 de 25/03/2009

Mensagem Siafi 2009/0342459/0342463 de 24/03 Abertura do SIMEC para Créditos Orçamentários

Recomposição integral do custeio das IFES por decreto, em breve

LOA 2009 – reabertura de crédito – dotação da fonte 112, inclui emendas, nos mesmos sub-títulos, nos grupos de natureza de despesa 3, 4 e 5

Paulo Rocha comentários adicionais (10h33min-10h56min)

· dificuldades no cálculo da UBC – lançamentos em rubricas inadequadas

· folha de residência médica: tem que ser paga nos hospitais; está havendo pagamentos cruzados e errados. Os contratos de serviços continuados (limpeza, etc.) devem ser feitos no âmbito dos hospitais: ou separação da licitação ou sub-rogação

· relatório de gestão dos HUs continua sendo conjunto com o da IFES e é responsabilidade do Reitor

· sobre receitas próprias – na PLOA (“receita projetada acatada pela SOF”) depois, no exercício, reavaliação da receita

· Este ano alteração do PL só até 15 de julho (não mais 15 de setembro); margem de decreto caiu de 50% para 20%

· Em setembro a SESu não vai ter dinheiro para executar projetos

· o ciclo de gestão de orçamento está mudando este ano

· empenhar despesas que só serão executadas no ano seguinte (proibido pela 8666, gera grandes volumes de restos a pagar)

P&R: 10:56-11:10

11h10min - Intervalo

26/03/2009 – 11h33min-12h10min – O Acórdão do TCU e a Autonomia Universitária

Dra. Maria Paula Dallari Bucci – Secretária de Educação Superior do MEC

[sem slides]

A seguir, os principais tópicos da apresentação:

· agenda da autonomia

· afirmou que não queria falar sobre fundações de apoio; este  tema não é universidades

· a lei que regulamenta está em vigor; o decreto está em vigor, nada foi modificado

· o que está sendo pensado é o modelo de autonomia para que a universidade possa fazer sua escolha de gestão

· o foco é baseado em duas naturezas de problemas que precisam ser enfrentados

· primeira: atualização e modernização da gestão, como, de resto, toda a administração pública, por exemplo a legislação de compras não é boa; a legislação de pessoal também não e boa. Exemplos de avanços: Professor equivalente, pregão e outros que são possíveis de utilização. Criação de banco de TA Equivalente e outras dessa natureza. Solicita ao Forplad que formalize, em contribuição, a pauta de gestão.

· porque a universidade faz cada vez mais cursos de extensão e de especialização? É só para captar recursos? Cita discussão presente na França, que quer que a universidade seja mais próxima da sociedade. Cursos latu sensu são um modo de fazer isso.

· dificuldades para administrar pessoal, compras, contratação de pessoal de apoio para administrar projetos demandados pelo meio externo – desenvolveu mecanismos que permitiram resolver este problema: fundações de apoio, basicamente.

· Encarar de frente o problema: dotar a universidade de um modelo próprio: utilização de receita própria. Universo: pesquisa e extensão. Ensino: tem que ser gratuito. Latu sensu: pode e deve ser caraterizada como extensão e pode ser remunerado

· projetos com recursos externos: dinâmica de plena transparência e decidibilidade pelos órgãos colegiados da universidade

· aspecto financeiro – 2 medidas:

· (1) permitir que a universidade receba qualquer receita própria por meio de simples decreto

· (2) remuneração de pessoal – dar conforto jurídico para que esse pagamento possa ser feito pela própria universidade dentro da folha/dentro de certos limites/dentro de certas regras

· aspecto de tramitação e controle – 2 medidas, ou 3, ou 4

· criar regras/normas sobre tramitação de projetos com recursos externos dentro da universidade: regras para seleção, regras para prestação de contas, para movimentação de recursos –  as universidades é que farão as normas, com exercício do controle por parte dos órgãos colegiados das universidades

· implementação de um sistema de gestão de projetos – similar ao SIEX – sistema de gestão de projetos de extensão – uma ferramenta à disposição das universidades 

· cartão pesquisador – que não é o cartão corporativo

· institucionalização de Núcleos de Apoio a Projetos dentro da Universidade: quer sugestões do Fórum: quais serão as condições de funcionamento disso; o que é necessário? Estrutura com dois, três funcionários se viabilizaria, complementado com bolsistas. É possível prever capacitação de funcionários que viabilizem projetos.

· Falta gente (reclamação): diretriz: Como fazer para otimizar os recursos humanos existentes?

· Plano de providências em abril: validado pela Andifes

· Temores: se os mecanismos sugeridos no novo modelo não funcionarem? 

P&R:

Aparecida (UFRGS): parabeniza a proposta. Questão da relação do professor individual com a captação do recursos – mudança cultural – o que a senhora vê como campo de atuação das fundações?

Sebastião (UFV): 20 anos de experiência na gestão da fundação – com transferir essa experiencia para a universidade em pouco tempo? Será possível transferir parte da gestão financeira para a universidade?

Renato (IFET Bahia) – pesquisadores tratam os recursos como recursos individuais; IFET não tem como controlar. O que está se pensando em relação aos IFETs?

Maria Paula: concorda que a questão da relação do professor com o projeto é uma questão cultural. Disciplina de pessoal deve alcançar todos os professores: remuneração variável por participação em projeto com limite da remuneração máxima do serviço público. Campo de atuação das fundações: contratação do pessoal de apoio pelas fundações; a possibilidade da manutenção da gestão financeira na FA, desde que a gestão acadêmica fique na universidade.

Dificuldade que pode recrudescer: cobrança de taxas de matrícula nos cursos de extensão – o assunto está perto de chegar ao Supremo. A melhor defesa é uma transparência total mostrando como os recursos arrecadados beneficiam a sociedade.

José Alberto: porque não se trata de lei mas de decretos

termo esporádico: está sendo levando em conta, com está sendo tratado

remuneração variável: como pagar pelo Siape,

Benedito (UFSJ): 

inclusive autonomia em relação ao MEC

Vilson:

qual agilidade da incorporação das receitas ao orçamento? 

Quebra de paradigmas: no primeiro momento, os docentes não vão acreditar que vai funcionar por dentro da universidade. Por exemplo: compras, como agilizar?

Contratação de pessoal temporário

Valber (UFU):

projetos junto ao setor empresarial/industrial

Orlando: solicitação da Andifes: disponibilização do levantamento da Adriana

Maria Paula: com certeza será passado à Andifes

porque não lei? Para construir um caminho não oneroso em termos de tempo. Decreto

esporádico: questão central na regulamentação – é a remuneração com recursos externos é que é esporádico. Impacto previdenciário (incorporação em aposentadorias). 

Programa de capacitação de servidores para gerenciamento de projetos.

Compras conjuntas: insumos de pesquisa, hospitais universitários

Contratação de pessoal temporário: não tem resposta ainda.

26/03/2009 – 12h58min – Almoço

26/03/2009 – 15h00min – Apoio a Gestão da Rede Federal e Processos de Aquisição Conjuntos

Dr. Henrique Paim Fernandes – Secretário Executivo do MEC

Dr. Dênio Menezes da Silva – Sub-Secretário de Assuntos Administrativos do MEC

Dr. Eduardo Bueno – Secretaria de Informática do MEC

O Sub-secretário Dênio (15h05min-15h28min) apresentou o tema “Processos de Aquisição Compartilhada”. Os assuntos tratados na apresentação estão disponíveis no arquivo eletrônico de nome “Forplad-Denio – saa.ppt”, anexo a este Relato.

Em seguida, o Dr. Eduardo Bueno (15h29min-15h33min) falou sobre aquisições comuns na área de informática, incluindo compra de serviços comuns e contratos de serviços para fornecimento de material de uso comum.

Concluindo a seção,o Dr. José Eduardo Paim comentou sobre a preocupação muito grande da Secretaria Executiva do MEC em apoiar a gestão das IFES, em função da importância e crescimento do sistema. Disse que os processos de aquisição comum deverão se dar por adesão, e que experiência equivalente envolvendo os HUs registrou economias de até 30%.

P&R 15h49

Sílvio (UFRB) – sugere compra de livros

Renato (IFET Bahia) – pode fazer adesão?

José Alberto (Unifei) – sugestão: telefonia

Paim: Adesão após o registro: no MEC, cada adesão tem que passar pelo Comitê; outra desvantagem: perda na escala. Adesão na origem é que dá o dimensionamento correto e dá ganho de escala.

João (UFSC) – compra de e-books  e do voip – sugestão.

Silvana (UFGD) – que tipo de serviço tem registro de preço? Pode ser utilizado para serviços de engenharia? E a questão da entrega do produto, com garantia de preço?

Mesquita (UFBA) – depoimento: cartão de combustível é ótimo. 2 centavos cópia impressora. Se der certo é a melhor coisa do mundo (José Eduardo: MEC paga 0.09 centavos por cópia P&B)

[por escrito no plenário] para o Paim, retorno dos recursos de 2008, custeio para 2009, impacto no custeio das terceirizações, capacitação dos recursos dos TA conjunta

Paim: esperando o balanço da União para o retorno dos recursos de 2008; custeio de 2009 será integralmente recomposto.

16h10min – Intervalo para Café

26/03/2009 – 16h45min – Uma Contribuição para a Agenda de Melhoria de Gestão do MEC: a utilização dos PI's como Elemento de Integração entre Planejamento e Orçamento

Dr. Paulo Eduardo Nunes de Moura Rocha – Sub-Secretário de Orçamento e Planejamento (SPO) do MEC 

[slides] [não temos cópia dos slides utilizados pelo Paulo na apresentação]

Sobre crise na gestão pública; flexibilização da gestão pública; artigo do Reitor Alex Fiuza

orçamento tradicional (voltado ao controle dos insumos) X orçamento moderno.

Aula sobre histórico de orçamento público.

17h44: simec.gov.br demonstração do acompanhamento do PDE

Uso dos PIs

P&R – 18:27-18:47

capacitação

levar o assunto para a Andifes

Fim – 18h59min

27/03/2009 – 9h00min – Modelo de Distribuição de Vagas de Técnico-Administrativos entre as IFES

Professor Elio Paulo Zonta (UFPel)

Dr. Eduardo Tadeu Viana (UnB)

O Dr. Eduardo Viana (UnB) apresentou o modelo de Matriz de Alocação de Técnicos Administrativos, desenvolvido pela Comissão de RH da Andifes. Os assuntos tratados na apresentação estão disponíveis no arquivo eletrônico de nome “Matriz TA_27032009.pdf”, anexo a este Relato.

Em seguida, o Professor Elio Zonta (9h29min-10h08min) apresentou proposta alternativa de modelo para a distribuição de servidores TAE nas IFES. O modelo é baseado na técnica estatística de Análise de Regressão Linear Múltipla com posterior Seleção de Variáveis. Os assuntos tratados na apresentação estão disponíveis no arquivo eletrônico de nome “Zonta Modelo Distr TA 2009 PALMAS.ppt”, anexo a este Relato.

P&R

Unifesp – sugere incluir nas variáveis indicadores de extensão

Luiz (UFOP) – análise de efeitos da terceirização. Ponderações: estudos são distributivos, falta de consideração sobre o passivo

Francisco (UFRPE) – sobre o passivo. Precisamos de algum modelo que retrate a necessidade real de cada instituição, para, com o tempo, corrigir as distorções (deficits existentes)

Nagib – servidores dos hospitais estão incluídos nos dados?

Eduardo – sobre a falta de dados consistentes para incorporar indicadores da Extensão

Zonta – servidores de HUs não estão incluídos

27/03/2009 – Intervalo para Café – 10h23min

27/03/2009 – 10h50min – Painel da DIFES/SESu/MEC (Reuni, PingIFES, etc)

Professora Adriana Rigon Weska – Diretora de Desenvolvimento da Rede IFES

Onivaldo Rosa Júnior – Consultor Projeto PingIFES – DIFES/SESu/MEC

Janes Barwinski – DIFES/SESu/MEC

A Professora Adriana iniciou a apresentação, discorrendo sobre seu novo trabalho da DIFES, destacando os seguintes pontos:

· apresentação da equipe: Janes, Edson Cáceres, Rodrigo, Marcos Aurélio, Engenheira Maria Fernanda (a partir de 22 de abril)

· Simec: Módulo de Obras e Módulo de Pessoal

· Vestibulares

· Monitoramento qualitativo

· Recomposição de 2009

· decisões colegiadas no MEC; Junta Financeira do MEC, presidida pelo Paim

· 35 instituições: 257 milhões de reais em 16 de março – apresentação das necessidades pelo Reitores e Pró-Reitores

· momento é outro – não quer cuidar só do Reuni, mas das universidades

· implantação das 4 novas universidades

· seminários do Reuni serão mantidos próximo será sobre relações das universidades com seu meio externo

· executar o orçamento mais rápido possível – em todas as fontes

· recursos da assistência estudantil: gastar

· critérios para ajuste da Matriz com a Andifes, que será convidado pela SESu, para agilizar os procedimentos

· Simec – módulo de obras: manter todos os dados e campos do módulo atualizados. Informar a “dominialidade” (regularização fundiária do terreno/imóvel). Acionar o MEC quando necessário para auxiliar na solução de pendências. O Presidente está acompanhando o Reuni pelo módulo de obras. Fotos são muito importantes.

· Reforço (Janes) – o módulo de obras está sendo consultado a todo momento, em especial a página inicial e os programas fonte (será aberto campo para outras fontes e outras sugestões). Com a criação dos PIs ele será a sub-ação. Cores do sistema: vermelha desatualizado, verde (durante trinta dias) --> amarelo = sinaliza a necessidade de atualização nos dados e  azul = obra concluída.

A seguir, com a apresentação de slides, foram tratadas várias questões relativas a pessoal. Os assuntos tratados na apresentação estão disponíveis no arquivo eletrônico de nome “Adriana Forplad março 2009 (2).ppt”, anexo a este Relato. Podemos destacar os seguintes aspectos:

· banco de professores equivalentes será atualizado no dia 30 de junho

· concessão de DE a um professor consome créditos no banco; vaga autorizada é pessoa física e é DE – se a universidade contratar 20 horas, quando o docente for contabilizado no banco ele vai entrar como 20 horas (a universidade perde)

· Resultado da autorização de provimento – dezembro/2008 (desatualizados)

· Autorizações de provimento de 2009 – março/2009 945 vagas não preenchidas em dezembro/2009 mais 1000vagas para novos cursos – demanda vestibulares

· Regra para a atualização do Professor equivalente – dez/2008= estudos da mudanças de regime de trabalho (IFES) = portarias autorizativas de concursos

· Atenção as concessões de DE deve passar por processo de verificação de existência de vaga no banco.

· Verificar as duplicidades de vínculos (gera folga no banco, se procedente)

· Quando as vagas são autorizadas, são autorizadas em pessoa física. Ex. Se no banco ela é DE, entrará com seu peso no banco.

· Banco de Técnico Equivalente: (BTAEq)

· Banco de TAEs: nível A está extinto – vagas neste nível serão perdidas

· Todas as vacâncias ocorreram a partir do marco legal – 01/07/2009

· Possibilidade de troca de níveis entre as IFES. Atenção: não é banco de técnicos, mas sim equivalente, portanto podemos fazer  distribuições gerais

· Autorização de Professores de Ed. Básica e Tecnologia – saíra portaria em julho (atenção preparar editais)

· PL 1746 – não tem informações. Atende à Expansão, mas não sabe os dados

· Sugestão de apresentarmos  uma proposta de transformação de cargos

· Questões de CDs e FGs – sabe que há déficit. Estará sendo estudado

· Redistribuição de docentes – criar módulo para as IFES tratarem automaticamente o caso (eletronicamente) – até o quinto dia do mês subseqüente estaria resolvido

· Bolsas REUNI – há programação de bolsas pós-doutorado – a portaria CAPES só prevê bolsas mestrado e doutorado

· Bolsa de professor visitante REUNI – está no Custeio do REUNI, fazer a formalização e executar. Se não estiver no REUNI será recurso da IFES.

Em seguida, o Sr. Onivaldo (12h05min-12h41min) fez a apresentação sobre o PingIFES. Os assuntos tratados na apresentação estão disponíveis no arquivo eletrônico de nome “Onivaldo Apresentacao_PingIFES_Palmas.ppt”, anexo a este Relato.

Foram informadas as datas dos workshops regionais do PingIFES:

· 02 e 03 abril – Goiânia

· 07 e 08 de abril – Unifesp

· 13 e 14 abril –  Nordeste

· 16 e 17 de abril – SUL

Em maio haverá a coleta de dados do ano-base 2008, e oferta para ingresso em 2009. A verificação in loco obedecerá ao mesmo sistema do ano passado. Em outubro ou novembro será feita a coleta de vagas do ano seguinte.

P&R – 12h42-13h10

Vilson – sobre banco de professores-equivalentes – em relação à contabilização dos professores Reuni= contabilizar como DE (conforme assinado no Termo de Acordo)

Aparecida (UFRGS) – falta de pessoal qualificado para ser Pesquisador Institucional (PI); responsabilidades em excesso para os pesquisadores institucionais

Eduardo (UnB) – técnicos de informática concursados não ficam nas universidades. Solicita apoio do MEC para prover infra-estrutura para o PingIFES. Solicita integração entre SESu e INEP.

Respostas da Professora Adriana: regulação ficará vinculada (amarra entre Pingifes e e-MEC), as IFES devem dar apoio ao pesquisador institucional (espaço, equipamentos e outros). Em relação do abandono de cargos de TIs e outros de nível superior – o problema estará sendo tratado na pauta de pessoal (usarão documento da UFG – contratação pela 8.745 – a resposta será coletiva).

Nível médio e de apoio – salário superior ao praticado no mercado 

Superior – salário muito aquém.

As IFES estão sendo penalizadas, alerta que deu em relação ao banco de técnico-equivalente. Temos um grande número de técnicos que não atendem às necessidades atuais.

Em relação às considerações do Eduardo –  Não há como retroceder do Pingifes e em relação ao Censo, será tratada em uma reunião posterior com o Ministro e o Secretário Executivo e não tem resposta de como foi o seu desenrolar.

Considerações adicionais da Professora Adriana:

· O pessoal de TI – deverá ser convidado para este Fórum.

· Solicita que apóiem os pesquisadores e o pessoal de TI. 

· Atenção para as questões do E-mec.

· Recomendação para o Interlocutor do REUNI: Fazer levantamento e conciliação entre as obras pactuadas e aquelas que estão no Simec – será ponto de auditagem da CGU

· Os CPFs dos alunos devem ser regularizados

13h10 – Almoço

27/03/2009 – 14h54min – A relação entre as IFES e as FAPS na visão do Confies

Professor Paulo Afonso Bracarense Costa (Funpar, UFPR) – Presidente do Confies

Com cerca de 35 pró-reitores presentes, o Professor Paulo fez uma exposição sobre as principais consequências  do Acórdão 2731 na relação das IFES com suas fundações de apoio. Destacamos os seguintes pontos:

· Sobre o Confies – fundações da apoio das IFES e de centros de pesquisa, algumas fundações estaduais estão se associando; 100 associados. 

· Gênese da lei 8958

· Confies está tentando interferir na discussão do Acórdão, para ajudar na construção de um novo marco legal. Não está tendo aceitação fácil como interlocutor por parte do Governo.

· Sobre a reunião do TCU na quarta-feira, que aprovou o Acórdão 510/2009, adiando por 360 dias a determinação 9.4.1 do Acórdão 2731/2008 (proibia o repasse de recursos das agências do MEC e do MCT para as fundações de apoio).

· Confies estudou a possibilidade de entrar no STF com uma ação direta de inconstitucionalidade contra o Acórdão. Ontem ocorreu na Câmara, na Comissão de C&T, uma audiência pública para discutir o assunto.

· Discussão detalhada sobre os nove pontos do acórdão. Primeiro ponto: conceito de recurso público – muito amplo. Segundo ponto: regulamentação pelo MEC.

P&R: 15h30min

Valber (UFU) – sobre o TCU estar extrapolando das suas atribuições – comentar mais sobre o assunto

Prof. Paulo – comentou sobre os pontos de extrapolação

Sebastião (UFV) – o que levou a esse acórdão, na avaliação do Confies?

Nagib – sobre o TCU estar extrapolando das suas atribuições – aspectos acadêmicos

José Alberto (Unifei) – interrupção de cursos de especialização; instituições privadas de ensino;

Prof. Paulo – o que está por trás enfraquecer as FA para viabilizar as fundações públicas; a palavra “autonomia” não pode inviabilizar a universidade; ideologia: o privado contamina o público. Há um grande lobby das universidades privadas – interessa a elas que as públicas não ofereçam especializações.

Elvio (Diretor executivo da FA da UFT) – é importante a contribuição do Forplad para que a questão seja debatida e discutida. O MEC precisa mudar um pouco de direção.

Prof. Paulo: as decisões sobre o assunto não podem se restringir a decisões unilaterais do governo comandadas por um acórdão do TCU.

16h24 – Intervalo

27/03/2009 – 16h00min – Discussões Internas, Encaminhamentos Finais

Foram tratados os seguintes assuntos:

· Recomposição da Coordenação Nordeste: Francisco Carvalho (UFRPE) e Rosário (UFMA) suplente

· Coordenação Nacional: Luis Alberton (UFSC) no lugar do Paulo Yamamoto

· Eugênio na Regional Sul, no lugar do Figurelli

· Sugestões pauta São Carlos

· economia de água

· SESu, SPO e SAA

· hospitais

· Benedito (UFSJ): sobre a metodologia dos encontros para possibilitar mais discussão: tematizar, regionais discutem antes

· Miriam (UFF) – apresentação de Editais; assuntos relativos ao Reuni de sucesso; terceirização

· Barbirato – necessidade das regionais acontecerem

· Nadia (UFBA) – Planos Internos (portaria de Pis) – esclarecimento (treinamento) das equipes de orçamento das ifes

· Ana Maria (UFT) – isenção do ICMS das contas de energia

· Mesquita (UFBA) – técnico equivalentes

· Paulo (Unifal) – pessoal TAE

· Luiz (UFOP) – redistribuição 

· Nagib – Pesquisadores institucionais – encontro em algum Forplad

· Barbirato – RH

· Alberton (UFSC) – recredenciamento INEP, cadastro de professores – problemas

· João Batista – deficit de pessoal tem que fazer levantamento para termos a informação para poder negociar

· Mesquita (UFBA) – acha que passivo não vai resolver – tem que construir uma matriz de necessidades

· Maria Aparecida (UFRGS) – diálogo das IFES com os setores que pedem informações está um caos – é um absurdo o que pedem para ser feito com os poucos recursos que temos; incluir pesquisadores institucionais

· Santa Catarina: 11, 12, 13 de novembro

· Vilson – abrindo inscrição para a Comissão de Modelos para duas vagas: Mato Grosso do Sul e Luis (UFOP)

· Miriam (UFF) – PI (diretrizes internas) – socialização

Encerramento – 17h46 min

Nossa anfitriã UFT, na pessoa da Pró-Reitora Ana Lúcia de Medeiros encerrou a reunião, com a participação do Professor Orlando, com uma nota especial de agradecimento à equipe de apoio ao evento, composta por professores e funcionários da UFT, que receberam uma salva de palmas. 

Anexos

Os seguintes arquivos eletrônicos, listados na ordem em que são citados no texto acima, são anexos e parte integrante desse relato:

1. FORPLAD_WagnerSPO.ppt – utilizado pelo Dr. Vagner Vilas-Boas de Souza – Coordenador Geral de Orçamento da SPO

2. Forplad-Denio – saa.ppt – utilizado pelo Dr. Dênio Menezes da Silva – Sub-Secretário de Assuntos Administrativos do MEC

3. apresentacao do Paulo Rocha sobre PIs – não deixou

4. Matriz TA_27032009.pdf – utilizado pelo Dr. Eduardo Tadeu Viana da UnB

5. 20050304_ofand001_Modelo_Aprovado_Andifes_SESU.pdf; Andifes Proposta Alocacao TA 11 10 07.pdf; Matriz TA_27032009.pdf – Eduardo Tadeu Vieira e Elio Zonta

6. Zonta Modelo Distr TA 2009 PALMAS.ppt – utilizado pelo Professor Elio Zonta

7. Adriana Forplad março2009 (2).ppt

8. Apresentacao_PingIFES_Salvador.ppt – utilizado por Onivaldo Rosa Júnior (SESu-MEC) 

